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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 327/2006
de 6 de Abril

Na sequência dos Decretos Regulamentares
n.os 3-A/2005, de 31 de Maio, e 2/2006, de 25 de Janeiro,
foi criada a Secretaria-Geral do Ministério da Saúde.

Importa agora que, por portaria conjunta, seja apro-
vada a estrutura nuclear dos serviços, bem como a defi-
nição das respectivas competências.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, e 2 do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 3-A/2005, de 31 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria aprova a estrutura nuclear da
Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, abreviada-
mente designada por SG, e as respectivas competências,
bem como a dotação máxima das unidades orgânicas
flexíveis.

2.o

Estrutura nuclear

A estrutura nuclear da SG integra as seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direcção de Serviços de Regimes de Trabalho
(DSRT);

b) Direcção de Serviços de Formação Profissional
(DSFP);

c) Direcção de Serviços de Estudos e Planeamento
(DSEP);

d) Direcção de Serviços de Informação e Docu-
mentação (DSID);

e) Direcção de Serviços Jurídicos e de Contencioso
(DSJC);

f) Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
(DSGR).

3.o

Direcção de Serviços de Regimes de Trabalho

1 — A DSRT enquadra as medidas de política de
recursos humanos do sector da saúde e a definição das
regras relativas às profissões da saúde e de aplicação
das normas sobre a livre circulação de profissionais no
âmbito da União Europeia ou decorrente de outros tra-
tados, convenções ou acordos internacionais.

2 — À DSRT compete, designadamente:

a) Elaborar pareceres sobre os regimes de trabalho
dos profissionais de saúde, seus desenvolvimen-
tos e estatutos jurídicos;

b) Acompanhar e avaliar a aplicação dos regimes
a que se refere a alínea anterior e propor a
sua redefinição ou alteração;

c) Elaborar projectos de diplomas nas matérias da
sua competência;

d) Prestar apoio nos processos de negociação
colectiva;

e) Difundir as orientações necessárias à uniformi-
dade e coerência da aplicação das medidas
adoptadas no que respeita aos profissionais da
saúde;

f) Acompanhar a concepção e aplicação dos regi-
mes não específicos da saúde, em articulação
com os serviços competentes da Administração
Pública;

g) Assegurar a gestão do pessoal da carreira de
administração hospitalar;

h) Propor normas relativas à regulamentação de
profissões da saúde, designadamente em cola-
boração com outras entidades;

i) Assegurar o registo ou certificação de profis-
sionais da saúde, designadamente através da
emissão de certificados, cédulas ou títulos pro-
fissionais, sem prejuízo da competência própria
de outras entidades;

j) Apreciar e decidir os pedidos de reconhecimento
profissional ao abrigo de tratados, convenções ou
acordos internacionais e de directivas comunitá-
rias sobre livre circulação de profissionais da
saúde, sem prejuízo da competência própria de
outras entidades;

l) Colaborar com outras entidades nos estudos
sobre a transposição de directivas comunitárias
relativas a profissionais da saúde;

m) Emitir parecer sobre projectos de acções ou
diplomas relacionados com medidas propostas
por instituições comunitárias que respeitem à
área da saúde;

n) Assegurar as actividades inerentes ao procedi-
mento de admissões, bem como à utilização das
respectivas quotas de descongelamento;

o) Estabelecer critérios para a estruturação e o
dimensionamento dos quadros e mapas de pes-
soal dos serviços e organismos do Ministério
da Saúde e do Serviço Nacional de Saúde (SNS);

p) Apoiar e dar parecer sobre os quadros e mapas
de pessoal dos serviços e organismos do Minis-
tério da Saúde e do SNS, definindo normas
genéricas, sempre que necessário.

4.o

Direcção de Serviços de Formação Profissional

1 — A DSFP assegura as actividades no âmbito da
política de formação para profissionais da saúde e para
o desenvolvimento de competências dos activos do
Ministério da Saúde.

2 — À DSFP compete, designadamente:

a) Desenvolver e monitorizar um adequado sis-
tema de formação no sector da saúde, nas várias
vertentes, designadamente:

i) Enquadramento normativo e regulamen-
tar das iniciativas de formação na saúde;

ii) Acreditação de entidades formadoras, do
Ministério da Saúde e externas, em arti-
culação com as entidades competentes
nacionais para essa acreditação;

iii) Definição de orientações para a melhoria
da organização e do funcionamento dos
serviços e de formação profissional nos
serviços organismos do Ministério da
Saúde e do SNS;

iv) Formação de formadores para intervir
em domínios da saúde e sua certificação;

v) Organização e actualização de uma bolsa
de formadores em domínios relevantes
da saúde;

vi) Definição de perfis de formação, em arti-
culação com outras entidades do Minis-
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tério da Saúde e de outros departamentos
do Estado com competências neste domí-
nio;

vii) Aprovação, suspensão e extinção de cur-
sos de formação profissional em domí-
nios relevantes da saúde;

viii) Fomento de iniciativas que promovam a
formação contínua dos profissionais da
saúde e dos activos do Ministério da
Saúde;

ix) Articulação do sistema de formação da
saúde com o sistema nacional de ensino
e de formação e com outros subsistemas
de formação profissional;

b) Elaborar projectos de diplomas para o enqua-
dramento da formação regulamentada para
acesso às profissões da saúde, bem como da
formação contínua para o desenvolvimento das
competências de desempenho profissional dos
activos do Ministério da Saúde;

c) Assegurar o planeamento das actividades no
domínio da formação profissional no Ministério
da Saúde e implementar um plano anual de for-
mação em consonância com as necessidades
detectadas e as prioridades definidas em arti-
culação, designadamente, com o Alto Comis-
sariado da Saúde, a Direcção-Geral da Saúde
e as administrações regionais de saúde;

d) Implementar o plano anual de formação da SG,
em consonância com as necessidades detectadas
e as prioridades definidas;

e) Assegurar a divulgação das iniciativas de for-
mação incluídas no plano de formação ou outras
relevantes, designadamente através do portal do
Ministério da Saúde;

f) Assegurar a utilização de plataformas de comu-
nicação existentes no Ministério da Saúde ou
outras para formação a distância;

g) Implementar ou coordenar as actividades com
a formação regulamentada para profissionais da
saúde, incluindo:

i) O apoio aos órgãos nacionais, regionais
e locais de coordenação dos processos
formativos;

ii) A tramitação dos concursos para acesso
a essa formação;

iii) As acções conducentes à colocação de
internos e estagiários nos estabelecimen-
tos de saúde;

h) Assegurar a emissão de diplomas, certificados
e outros documentos comprovativos da habili-
tação e formação obtida pelos profissionais da
saúde e pelos activos do Ministério da Saúde;

i) Enquadrar os processos dos concursos de habi-
litação ao grau de consultor das carreiras
médicas;

j) Assegurar o suporte técnico e operacional para
estabelecer e implementar protocolos e acordos
de colaboração com outras entidades, públicas
e privadas, nacionais e estrangeiras, para o
desenvolvimento de iniciativas de formação
profissional;

l) Promover auditorias aos processos e acções de
formação desenvolvidos no sector da saúde.

5.o

Direcção de Serviços de Estudos e Planeamento

1 — A DSEP assegura a realização dos estudos neces-
sários ao desenvolvimento das políticas no sector da

saúde, designadamente no domínio da gestão planeada
dos recursos humanos.

2 — À DSEP compete, designadamente:

a) Realizar os estudos necessários à definição da
política de recursos humanos da saúde;

b) Desenvolver estudos conducentes à gestão pre-
visional dos recursos humanos do Ministério da
Saúde;

c) Desenvolver estudos sobre as profissões e qua-
lificações que interessem ao sistema da saúde;

d) Definir e desenvolver um sistema de indicadores
de gestão de recursos humanos;

e) Elaborar o balanço social do Ministério da
Saúde;

f) Coordenar as actividades para a elaboração do
plano de actividades da SG e monitorizar a sua
execução;

g) Coordenar as actividades para a elaboração do
relatório de actividades da SG.

6.o

Direcção de Serviços de Informação e Documentação

1 — A DSID assegura as actividades de informação
e comunicação, documentação e atendimento geral,
satisfazendo necessidades de diversos públicos alvo de
utentes/clientes e dos serviços e organismos do Minis-
tério da Saúde.

2 — À DSID compete, designadamente:

a) Desenvolver um sistema de informação, tenden-
cialmente suportado nas tecnologias mais actua-
lizadas, para recolha, tratamento e difusão de
informação de carácter geral ou especializada
com interesse para as actividades do Ministério
da Saúde, para os profissionais da saúde e para
o cidadão utente;

b) Assegurar as actividades para desenvolvimento
e funcionamento de serviços de informação dis-
ponibilizados por Internet, extranet e intranet,
para diferentes públicos alvo, designadamente
um portal do Ministério da Saúde e um sítio
da SG;

c) Assegurar a divulgação de circulares, dos mem-
bros do Governo e do secretário-geral, trans-
mitindo normas, instruções e informações rele-
vantes para o funcionamento dos serviços e
organismos do Ministério da Saúde;

d) Desenvolver um centro de documentação, evo-
luindo para acesso suportado em tecnologias de
informação e comunicação e para a integração
em redes de unidades congéneres relevantes
para o sector da saúde;

e) Organizar e manter o arquivo histórico da SG
e dos gabinetes dos membros do Governo,
suportado em regulamento actualizado que
assegure a normalização de procedimentos,
designadamente sobre guarda, acesso, conser-
vação e destruição de documentos;

f) Garantir a guarda da documentação dos gabi-
netes dos membros do Governo nos períodos
de vacatura e transição;

g) Assegurar a publicação de documentos no Diá-
rio da República;

h) Assegurar a edição, reprodução e distribuição
das publicações do Ministério da Saúde;

i) Organizar os serviços de recepção, atendimento
e encaminhamento do público na sede do Minis-
tério da Saúde e na SG, bem como em postos
de atendimento descentralizados;



N.o 69 — 6 de Abril de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2661

j) Enquadrar o tratamento das reclamações, expo-
sições e sugestões dos utentes dos serviços do
Ministério da Saúde, designadamente do SNS;

l) Assegurar a adequação da rede informática e
das demais infra-estruturas tecnológicas de
informação e comunicação na SG e no edifício
sede do Ministério da Saúde, zelando pela segu-
rança da informação, mantendo actualizadas as
bases de dados e prestando apoio aos uti-
lizadores;

m) Coordenar a implementação dos sistemas de
informação e aplicações informáticas de acordo
com as necessidades detectadas para bom fun-
cionamento da SG, potenciando a desburocra-
tização, a simplificação de procedimentos e a
transparência dos processos.

7.o

Direcção de Serviços Jurídicos e de Contencioso

1 — A DSJC exerce a sua actividade no domínio da
consultadoria jurídica, legislativa e do contencioso.

2 — À DSJC compete, designadamente:

a) Prestar assessoria jurídica aos gabinetes dos
membros do Governo e ao secretário-geral;

b) Emitir pareceres jurídicos e elaborar projectos
de diplomas legais;

c) Emitir pareceres sobre requerimentos e recur-
sos administrativos dirigidos aos membros do
Governo e ao secretário-geral;

d) Praticar os actos judiciais previstos na lei.

8.o

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos

1 — A DSGR assegura, em geral, a gestão e a admi-
nistração dos recursos humanos, financeiros e patrimo-
niais, bem como da logística dos gabinetes dos membros
do Governo e da SG e das estruturas de missão que
funcionam no âmbito do Ministério da Saúde.

2 — À DSGR compete, designadamente:

a) Assegurar a gestão e a administração dos recur-
sos humanos, nomeadamente definindo indica-
dores de gestão, bem como elaborando estudos
periódicos sobre a situação dos recursos huma-
nos da SG;

b) Propor medidas conducentes à racionalização
da gestão de pessoal e ao aumento da produ-
tividade e da qualidade do trabalho;

c) Promover e executar os procedimentos admi-
nistrativos relativos à constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego do
pessoal da SG, bem como dos gabinetes dos
membros do Governo e das estruturas de missão
às quais a SG presta apoio;

d) Assegurar o registo da assiduidade do pessoal
e a elaboração do mapa de férias, bem como
organizar as listas de antiguidade do pessoal da
SG;

e) Assegurar o processamento das remunerações
e outros abonos do pessoal da SG e dos gabi-
netes dos membros do Governo;

f) Assegurar a realização dos procedimentos neces-
sários à avaliação do desempenho dos funcio-
nários da SG;

g) Assegurar os procedimentos relativos à gestão
do pessoal afecto ao quadro de supranume-
rários;

h) Implementar normas sobre condições ambien-
tais de higiene e segurança no trabalho de
acordo com as normas legais em vigor;

i) Assegurar a preparação do orçamento da SG
e dos gabinetes dos membros do Governo, gerir
a execução orçamental e elaborar as respectivas
contas, remetendo-as às entidades definidas por
lei, nos prazos legais;

j) Assegurar a arrecadação de receitas e proceder
à sua contabilização e entrega nos Cofres do
Tesouro;

l) Elaborar os processos de despesa, verificar a
sua legalidade e proceder aos seus processa-
mento, registo, liquidação e pagamento, bem
como assegurar a manutenção da contabilidade,
verificando todas as normas legais em vigor;

m) Assegurar a consolidação do orçamento e a exe-
cução orçamental dos serviços não integrados
no SNS;

n) Organizar os procedimentos de aquisição dos
bens e serviços necessários ao funcionamento
da SG e dos gabinetes dos membros do
Governo, bem como preparar e acompanhar a
execução dos contratos de fornecimento de ser-
viços, designadamente de locação e assistência
técnica;

o) Organizar e manter actualizado o cadastro dos
bens móveis e imóveis afectos à SG e aos gabi-
netes dos membros do Governo;

p) Garantir a segurança e a conservação das ins-
talações e dos imóveis em que a SG e os gabi-
netes dos membros do Governo estiverem
instalados;

q) Assegurar a gestão da frota automóvel afecta
à SG e aos gabinetes dos membros do Governo
e dos serviços centrais do Ministério da Saúde;

r) Elaborar o balanço social da SG;
s) Assegurar os procedimentos inerentes à recep-

ção e à remessa da correspondência da SG.

9.o

Articulação de competências

As competências atribuídas às unidades orgânicas
referidas na presente portaria são exercidas, sempre que
necessário, designadamente em função da natureza das
matérias, em articulação com as administrações regio-
nais de saúde e com outros serviços ou organismos.

10.o

Dotação das unidades orgânicas flexíveis

A dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis
a criar na SG é fixada em oito divisões e três secções,
considerando-se, para o efeito, criados os correspon-
dentes lugares.

Em 29 de Março de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Carmen
Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secretária
de Estado Adjunta e da Saúde.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 328/2006

de 6 de Abril

O Estatuto do Ministério Público, publicado em anexo
à Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, prevê que, na depen-
dência da Procuradoria-Geral da República, funciona,
entre outros, o Departamento Central de Investigação
e Acção Penal (DCIAP), órgão responsável pela coor-
denação, direcção da investigação e prevenção da cri-
minalidade violenta, altamente organizada ou de especial
complexidade. O DCIAP é constituído por um procu-
rador-geral-adjunto, que o dirige, e por procuradores da
República, em número a definir por portaria.

O Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, que apro-
vou a orgânica dos serviços da Procuradoria-Geral da
República, dispõe, por seu turno, que o DCIAP é
apoiado técnica e administrativamente por funcionários
de justiça.

O DCIAP tem funcionado desde a sua instalação em
1999 com um quadro de oito procuradores da República
e de sete funcionários de justiça.

Num curto espaço de tempo, a realidade da crimi-
nalidade violenta altamente organizada e de especial
complexidade no País sofreu uma evolução inesperada
a que não foram com certeza alheias a conjuntura inter-
nacional, particularmente na Europa, e que originou
a multiplicação das acções de investigação realizadas
pelos órgãos de polícia criminal, designadamente pela
Polícia Judiciária, que originam processos que terminam
necessariamente no DCIAP.

O quadro inicial, aprovado pela Portaria n.o 264/99,
de 12 de Abril, revela-se ultrapassado, não permitindo
ao DCIAP continuar a dar resposta atempada e eficiente
a todas as solicitações que diariamente aí chegam, e,
considerando que se está no domínio da matéria penal
em que a prescrição tem efeitos sociais e institucionais
graves, importa adequar o quadro do DCIAP à realidade
social presente.

Foi ouvido o Conselho Superior do Ministério
Público.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no artigo 46.o, n.o 2, do Estatuto do Minis-
tério Público, publicado em anexo à Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto, e no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 333/99,
de 20 de Agosto, o seguinte:

1.o O quadro previsto no artigo 46.o do Estatuto do
Ministério Público, publicado em anexo à Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, é constituído por 1 procurador-
-geral-adjunto e por 12 procuradores da República.

2.o O Departamento Central de Investigação e Acção
Penal é apoiado por 14 funcionários de justiça e coad-
juvado por elementos pertencentes aos quadros de pessoal
de órgãos de polícia criminal, designados nos termos do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto,
previstos na lei.

3.o É revogada a Portaria n.o 264/99, de 12 de Abril.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
21 de Março de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 329/2006

de 6 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcou-
tim:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Giões (processo n.o 4274-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores do Serro dos Cabeços, com
o número de pessoa colectiva 505581620, com sede no
sítio do Lotão, 8970 Martinlongo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Martinlongo, município de Alcoutim, com
a área de 242 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 21 de Fevereiro
de 2006.
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Portaria n.o 330/2006
de 6 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
chique:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Fóia (processo n.o 4179-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caça e Pesca Os Monchiqueiros, com
o número de pessoa colectiva 503956848, com sede na
Rua da Fonte Velha, 4, 8550 Monchique.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município de Monchique, com a área de
11 536 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Fevereiro
de 2006.

Portaria n.o 331/2006
de 6 de Abril

Pela Portaria n.o 810/95, de 12 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca Arco do Mon-
dego a zona de caça associativa do Arco do Mondego
(processo n.o 1807-DGRF), situada no município de
Gouveia.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1279 ha, sitos no município de Gouveia.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o, na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 810/95, de 12 de Julho, vários
prédios rústicos situados nas freguesias de Vinho, Arco-
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zelo da Serra e Nespereira, município de Gouveia, com
a área de 1279 ha, ficando a mesma com a área total
de 3869 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 332/2006
de 6 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Cas-
telo de Vide e Nisa:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caçadores do
Mouchão, com o número de pessoa colectiva 506875148,
com sede na Praça da República, 90, 6050 Nisa, a zona
de caça associativa do Mouchão e outras (processo
n.o 4259-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Espírito Santo, município de Nisa, com a área de 20 ha

e na freguesia de Póvoa e Meadas, município de Castelo
de Vide, com a área de 129 ha, perfazendo a área total
de 149 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada de São Mamede poderá ser interdita,
sem direito a indemnização, sempre que sejam intro-
duzidas novas condicionantes por planos especiais de
ordenamento do território ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade da actividade cine-
gética com a conservação da natureza, até um máximo
de 10% da área total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 7 de Fevereiro
de 2006.

Portaria n.o 333/2006
de 6 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
chique:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da freguesia de Marmelete (processo
n.o 4191-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caçadores de Marmelete,
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com o número de pessoa colectiva 507231163, com sede
na Rua de Aljezur, 8, 8550 Marmelete.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Monchique e Marmelete, município de
Monchique, com a área de 11 999 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona municipal
não constantes desta portaria serão divulgadas pela enti-
dade gestora nos locais do costume e, pelo menos, num
jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 22 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Fevereiro
de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 334/2006

de 6 de Abril

Pela Portaria n.o 667-J7/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 822/98, de 26 de Setembro, foi con-
cessionada à RUFATUR — Sociedade Turística de
Caça, L.da, a zona de caça turística da Herdade do Car-
vão e outras (processo n.o 1442-DGRF), situada no
município de Vila Viçosa, válida até 14 de Julho de
2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Carvão e outras (processo n.o 1442-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Ciladas, município de Vila Viçosa, com a área de
1043 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, e que exprime a redução
de área concessionada de 586 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Março de 2006.
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Portaria n.o 335/2006
de 6 de Abril

Pela Portaria n.o 32/2000, de 27 de Janeiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Lavre a zona de
caça associativa da Fonte Santa, e não da Herdade das
Antas, como é referido na citada portaria (processo
n.o 2174-DGRF), situada no município de Montemor-
-o-Novo, válida até 27 de Janeiro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis, a concessão da zona de caça
associativa da Fonte Santa (processo n.o 2174-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Lavre, município de Montemor-o-Novo, com a área
de 257 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, e que exprime a redução
de área concessionada de 701,0750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 28 de Janeiro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Março de 2006.

Portaria n.o 336/2006
de 6 de Abril

As condições de acesso às ajudas concedidas no
âmbito da Acção n.o 3.4: Colheita, Transformação e
Comercialização de Cortiça da medida n.o 3 do Pro-
grama Agro previstas no seu regulamento de aplicação
aprovado pela Portaria n.o 533-G/2000, de 1 de Agosto,

têm-se revelado desajustadas relativamente a candida-
turas apresentadas por produtores suberícolas.

Desta forma, e no sentido de atingir os objectivos
da referida acção no que respeita à elevação dos níveis
de qualidade e higiene dos produtos suberícolas nas
fases anteriores à transformação da cortiça, procede-se
à revisão do critério de demonstração da situação eco-
nómica e financeira equilibrada dos beneficiários
quando estes sejam produtores suberícolas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o artigo 7.o
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 533-G/2000,
de 1 de Agosto, passe a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto na alínea a) do n.o 1 não se aplica,

ainda, aos produtores suberícolas quando estejam em
causa projectos que integrem, maioritariamente, as des-
pesas referidas nas alíneas a) a c) do n.o 1 do anexo I
a este Regulamento, caso em que se considera que pos-
suem uma situação equilibrada se suportarem, com capi-
tais próprios, pelo menos, 20% do custo total do
investimento.

4 — (Anterior n.o 3.)»

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 23
de Março de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 16/2006/A

Aprova a orgânica da Direcção Regional das Comunidades

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 14/98/A, de
13 de Maio, foi criada a Direcção Regional das Comu-
nidades, a qual tem vindo a desempenhar papel fulcral
no estudo, coordenação, apoio técnico e execução dos
assuntos relacionados com as comunidades de emigran-
tes de origem açoriana dispersas pelo mundo, corres-
pondendo assim a uma aspiração generalizada e a um
sentido de contemporaneidade por parte da Presidência
do Governo Regional em definir medidas políticas pro-
gramáticas que permitam o aprofundamento entre as
comunidades e a sua terra natal.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 38-A/2004/A,
de 11 de Dezembro, diploma que aprovou a estrutura
orgânica do IX Governo Regional, veio aditar atribui-
ções e competências à Direcção Regional das Comu-
nidades em matéria de imigração.

Importa, além disso, ajustar a estrutura e as com-
petências dos diversos serviços que compõem a Direcção
Regional das Comunidades à dinâmica implementada
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por aquela Direcção Regional na consecução das suas
atribuições nas áreas da emigração e da imigração e
ajustar o respectivo quadro de pessoal, adequando-o
ao regime legal em vigor.

Assim, nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e do n.o 6 do artigo 231.o da Constituição, o
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica da Direcção Regional das
Comunidades e respectivo quadro de pessoal, que cons-
tam dos anexos I e II do presente diploma, do qual
fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 14/98/A, de 13 de Maio.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Angra do Heroísmo, em 31 de Janeiro
de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 20 de
Março de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Orgânica da Direcção Regional das Comunidades

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção Regional das Comunidades, adiante
designada abreviadamente por DRC, é um serviço ope-
rativo de natureza horizontal e intersectorial que fun-
ciona na dependência directa da Presidência do Governo
Regional dos Açores com funções de estudo, coorde-
nação, execução e apoio técnico no âmbito da emigração
e da imigração.

Artigo 2.o

Atribuições

Constituem atribuições da DRC:

a) Estudar e contribuir para a definição das medi-
das da política para o sector, propondo os pla-

nos, programas e projectos de acordo com os
objectivos e prioridades de acção;

b) Executar a política definida para o sector;
c) Promover, dirigir e acompanhar as actividades

necessárias ao desenvolvimento dessa política;
d) Informar, assistir e organizar os processos dos

candidatos à emigração, dos emigrados regres-
sados e dos imigrantes;

e) Garantir informação sobre a Região às comu-
nidades de emigrados, emigrados regressados
e imigrantes;

f) Promover, coordenar e desenvolver estudos de
emigração, de regresso de emigrados e de imi-
gração e proceder à sua actualização periódica;

g) Analisar e acompanhar projectos de estudos nas
áreas da emigração e da imigração;

h) Avaliar e divulgar estudos nas áreas da emi-
gração e da imigração;

i) Conceder incentivos, designadamente financei-
ros, que estimulem projectos de estudos e ou
eventos nas áreas da preservação da identidade
cultural e da integração social das comunidades
emigrantes/imigrantes;

j) Apoiar acções tendentes à integração dos emi-
grados, emigrados regressados e imigrantes;

k) Estabelecer a ligação entre o emigrado e a sua
terra natal;

l) Contribuir para o fortalecimento dos laços lin-
guísticos e culturais que unem os emigrados às
suas origens;

m) Assegurar a participação dos açorianos radica-
dos no estrangeiro e seus descendentes nas
acções que visem os objectivos da DRC e o
seu próprio interesse;

n) Promover formas de cooperação, de assistência
e de coordenação com outras entidades públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, ligadas
à emigração e ou imigração;

o) Elaborar o plano e o relatório de actividades
anuais;

p) Elaborar as propostas do sector para o Orça-
mento e Plano Anual Regional e orientações
de médio prazo;

q) Colaborar e participar em acções junto das esco-
las de ensino de língua portuguesa, nas comu-
nidades de origem açoriana, de forma a pre-
servar a língua e a cultura açoriana na diáspora;

r) Propor e promover acções na Região e nas
comunidades açorianas no âmbito da preserva-
ção da identidade cultural;

s) Apoiar a participação da Região nas diferentes
organizações, conferências ou reuniões onde,
directa ou indirectamente, sejam tratadas ques-
tões de emigração e ou imigração;

t) Assegurar, em articulação com os serviços do
Secretário Regional da Presidência, a manuten-
ção da página da DRC no portal do Governo
Regional.

Artigo 3.o

Director regional das Comunidades

Ao director regional das Comunidades compete asse-
gurar a prossecução das atribuições previstas no artigo
anterior, designadamente:

a) Definir e propor ao Presidente do Governo
Regional as políticas regionais nos sectores de
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competência da DRC, bem como fazer executar
as acções necessárias à respectiva concretização;

b) Representar a DRC;
c) Superintender todos os serviços e actividades

da DRC;
d) Coordenar o serviço de atendimento ao público

em toda a Região;
e) Promover a cooperação funcional dos diversos

serviços da DRC;
f) Promover formas de cooperação, de assistência

e de coordenação de acções com outras enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras;

g) Submeter à aprovação do Presidente do Governo
Regional o plano e o relatório de actividades
anuais.

Artigo 4.o

Delegação de poderes

Sempre que se mostre necessário ao bom e normal
funcionamento dos serviços da DRC, o director regional
das Comunidades pode, nos termos da lei, delegar nos
coordenadores e em pessoal das carreiras técnica supe-
rior e técnica competência para despachar assuntos cor-
rentes de administração ordinária.

CAPÍTULO II

Serviços e suas competências

SECÇÃO I

Dos serviços

Artigo 5.o

Estrutura

A DRC compreende os seguintes serviços executivos:

a) Gabinete de Emigração e Regressos, na Horta
(GER);

b) Gabinete de Imigração e Interculturalidade, na
Horta (GII);

c) Gabinete do Intercâmbio Cultural Comunitário,
em Angra do Heroísmo (GICC);

d) Gabinete de Integração Social, em Ponta Del-
gada (GIS);

e) Secção de Pessoal e Expediente, na Horta (SPE);
f) Secção de Contabilidade e Património, na

Horta (SCP);
g) Núcleo de Informação (Biblioteca, Arquivo e

Documentação).

SECÇÃO II

Das competências

Artigo 6.o

Gabinete de Emigração e Regressos

Ao GER compete, em especial, na área da emigração:

a) Assistir tecnicamente o director regional, for-
necendo-lhe análises e informações e habilitan-
do-o com outros instrumentos necessários à
definição, coordenação e execução das activi-
dades da DRC;

b) Promover, coordenar e desenvolver estudos;

c) Analisar e acompanhar projectos de estudos;
d) Avaliar e divulgar os estudos mencionados nas

alíneas anteriores;
e) Assegurar o circuito informativo entre a Região

e as comunidades;
f) Fornecer os elementos informativos de interesse

geral e ou de solicitação frequente junto das
comunidades de emigrados;

g) Difundir a actualidade dos Açores junto dos
cidadãos emigrados, suas associações, seus
movimentos sociais e seus representantes polí-
ticos, tendo em conta as suas necessidades
específicas;

h) Assegurar o atendimento público nas ilhas do
Faial, Pico, Flores e Corvo com informações,
assistência e organização de processos dos can-
didatos a emigrantes e emigrados regressados;

i) Cooperar com outras entidades públicas ou pri-
vadas, regionais, nacionais ou estrangeiras;

j) Organizar e acompanhar visitas à Região, oriun-
das das comunidades, em estreita colaboração
com o GICC e o GIS;

k) Acompanhar as acções tendentes à integração
dos emigrados e emigrados regressados, em
estreita colaboração com o GIS e o GICC;

l) Acompanhar cursos, seminários, exposições e
outras iniciativas de carácter cultural, em
estreita colaboração com o GICC e o GIS;

m) Proceder à análise e avaliação técnica dos pro-
jectos apoiados pela DRC;

n) Estabelecer e coordenar os contactos e o apoio
documental aos órgãos de comunicação social;

o) Apoiar localmente as acções cometidas ao
GICC e ao GIS;

p) Colaborar e participar em acções junto dos esta-
belecimentos de ensino de língua portuguesa,
nas comunidades de origem açoriana, de forma
a preservar a língua e a cultura açoriana na
diáspora;

q) Elaborar pareceres técnicos e sugestões, bem
como relatórios de actividade;

r) Elaborar a previsão do Orçamento e Plano
Anual Regional, bem como das orientações de
médio prazo, para a consecução das acções
cometidas ao GER;

s) Coordenar e apoiar outras acções que lhe sejam
cometidas superiormente.

Artigo 7.o

Gabinete de Imigração e Interculturalidade

Ao GII compete, em especial, na área da imigração:

a) Assistir tecnicamente o director regional, for-
necendo-lhe análises e informações e habilitan-
do-o com outros instrumentos necessários à
definição, coordenação e execução das activi-
dades da DRC;

b) Promover, coordenar e desenvolver estudos;
c) Analisar e acompanhar projectos de estudos;
d) Avaliar e divulgar os estudos mencionados nas

alíneas anteriores;
e) Assegurar o circuito informativo entre a Região

e as comunidades;
f) Fornecer os elementos informativos de interesse

geral e ou de solicitação frequente junto das
comunidades de imigrantes;
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g) Difundir a actualidade dos Açores junto dos imi-
grantes, suas associações, seus movimentos
sociais e seus representantes políticos, tendo em
conta as suas necessidades específicas;

h) Assegurar o atendimento público nas ilhas do
Faial, Pico, Flores e Corvo com informações,
assistência e organização de processos dos
imigrantes;

i) Cooperar com outras entidades públicas ou pri-
vadas, regionais, nacionais ou estrangeiras;

j) Organizar e acompanhar visitas à Região, oriun-
das das comunidades, em estreita colaboração
com o GICC e o GIS;

k) Acompanhar as acções tendentes à integração
dos imigrantes, em estreita colaboração com o
GIS e o GICC;

l) Acompanhar cursos, seminários, exposições e
outras iniciativas de carácter cultural, em
estreita colaboração com o GICC e o GIS;

m) Proceder à análise e avaliação técnica dos pro-
jectos apoiados pela DRC;

n) Estabelecer e coordenar os contactos e o apoio
documental aos órgãos de comunicação social;

o) Apoiar localmente as acções cometidas ao
GICC e ao GIS;

p) Elaborar pareceres técnicos e sugestões, bem
como relatórios de actividade;

q) Elaborar a previsão do Orçamento e Plano
Anual Regional, bem como das orientações de
médio prazo, para a consecução das acções
cometidas ao GII;

r) Coordenar e apoiar outras acções que lhe sejam
cometidas superiormente.

Artigo 8.o

Gabinete do Intercâmbio Cultural Comunitário

Compete ao GICC, designadamente:

a) Coordenar cursos, acções de formação, semi-
nários, congressos, exposições, conferências e
demais iniciativas culturais da DRC;

b) Desenvolver e coordenar programas de inter-
câmbio cultural com as diversas comunidades
de emigrados açorianos e imigrantes;

c) Estudar, propor e assegurar as aquisições de
material de divulgação da Região nas comuni-
dades, sendo ele formativo, informativo, de
carácter etnográfico, literário, áudio-visual ou
outro;

d) Garantir e actualizar os contactos com as dife-
rentes associações culturais existentes nas comu-
nidades com vista à rendibilidade dos apoios
e meios facultados pelo Governo Regional dos
Açores;

e) Acompanhar visitas à Região, oriundas das
comunidades, em estreita colaboração com o
GER, o GII e o GIS;

f) Emitir pareceres e sugestões e efectuar estudos
sobre todas as actividades e intercâmbios cul-
turais com as comunidades de emigrados aço-
rianos e imigrantes;

g) Assegurar o atendimento público nas ilhas Ter-
ceira, São Jorge e Graciosa com informações,
assistência e organização de processos dos can-
didatos a emigrantes, emigrados regressados e
imigrantes;

h) Traduzir e retroverter trabalhos em língua
estrangeira da DRC;

i) Acompanhar as acções tendentes à integração
dos emigrados, emigrados regressados e imi-
grantes, em estreita colaboração com o GER,
o GII e o GIS;

j) Apoiar localmente as acções cometidas ao GER,
ao GII e ao GIS;

k) Colaborar em acções da DRC com outras enti-
dades públicas ou privadas, regionais, nacionais
ou estrangeiras, ligadas à emigração e à imi-
gração;

l) Elaborar relatórios de actividade e previsão do
Orçamento, bem como do Plano Anual Regio-
nal e das orientações a médio prazo, para a
consecução das acções cometidas ao GICC;

m) Detectar e relatar as necessidades encontradas
ao nível local e elaborar estatísticas, em estreita
colaboração com o GER e o GII;

n) Coordenar e apoiar outras acções que lhe sejam
cometidas superiormente.

Artigo 9.o

Gabinete de Integração Social

Compete ao GIS, designadamente:

a) Participar em grupos, equipas técnicas de tra-
balho, comissões, conselhos consultivos ou
outros órgãos de algum modo ligados às temá-
ticas da emigração e da imigração e (re)inte-
gração social dos emigrados, emigrados regres-
sados e imigrantes;

b) Desenvolver um conjunto de acções tendentes
a prosseguir os objectivos superiormente defi-
nidos para essa (re)integração e respectivo
acompanhamento;

c) Aprofundar o contacto e cooperar com as comu-
nidades e respectivos organismos com vista a
desencadear mecanismos de cooperação para
a (re)integração de emigrados, emigrados
regressados e imigrantes;

d) Emitir pareceres e sugestões e efectuar estudos
sobre as actividades relativas ao GIS;

e) Assegurar o atendimento público nas ilhas de
São Miguel e Santa Maria com informações,
assistência e organização de processos dos can-
didatos a emigrantes, emigrados regressados e
imigrantes;

f) Acompanhar visitas à Região, oriundas das
comunidades, em estreita colaboração com o
GER, o GII e o GICC;

g) Colaborar em acções da DRC com outras enti-
dades públicas ou privadas, regionais, nacionais
ou estrangeiras, ligadas à emigração e imi-
gração;

h) Elaborar relatórios de actividade e a previsão
do Orçamento, bem como do Plano Anual
Regional e das orientações a médio prazo, para
a consecução das acções cometidas ao GIS;

i) Detectar e relatar as necessidades encontradas
ao nível local e elaborar estatísticas, em estreita
colaboração com o GER e o GII;

j) Apoiar localmente as acções cometidas ao GER,
ao GII e ao GICC;

k) Coordenar e apoiar outras acções que lhe sejam
cometidas superiormente.
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Artigo 10.o

Secção de Pessoal e Expediente

Constituem competências da SPE:

a) Organizar e manter actualizado um sistema cen-
tralizado de cadastro e registo biográfico do
pessoal;

b) Executar as acções necessárias à organização
e instrução dos processos referentes às várias
fases e aspectos da vida profissional do pessoal,
desde a admissão à aposentação;

c) Emitir certidões, cartões de identificação e
outros documentos que lhe sejam superior-
mente autorizados;

d) Assegurar os procedimentos administrativos
respeitantes à efectividade, segurança e bene-
fícios sociais do pessoal;

e) Apoiar administrativamente os restantes servi-
ços da DRC;

f) Facultar à SCP os elementos necessários ao pro-
cessamento de vencimentos, horas extraordiná-
rias, abonos, subsídios, ajudas de custo ou quais-
quer outros encargos com pessoal;

g) Assegurar os serviços de expediente;
h) Coordenar as actividades do pessoal auxiliar

afecto aos serviços sediados na Horta;
i) Executar outras funções que lhe sejam supe-

riormente cometidas.

Artigo 11.o

Secção de Contabilidade e Património

Constituem competências da SCP:

a) Assegurar todas as operações relativas à con-
tabilidade da DRC;

b) Preparar a proposta do Orçamento e Plano
Anual Regional e das orientações a médio prazo
da DRC;

c) Elaborar a proposta de transferências e divisões
de verbas a realizar no orçamento e plano da
DRC;

d) Controlar e assegurar a execução do orçamento,
orientando e uniformizando procedimentos e
controlo das despesas resultantes da execução
orçamental;

e) Elaborar balanços e relatórios financeiros;
f) Inventariar, organizar e manter actualizado o

cadastro do património afecto à DRC;
g) Propor e ou apoiar os processos de consulta

e concursos com vista às necessárias aquisições
de equipamento e prestações de serviços;

h) Executar outras funções que lhe sejam supe-
riormente cometidas.

Artigo 12.o

Núcleo de Informação (Biblioteca, Arquivo e Documentação)

1 — Constituem competências do Núcleo de Infor-
mação (Biblioteca, Arquivo e Documentação):

a) Recolher, analisar, tratar e difundir a documen-
tação e a informação necessárias à actividade
da DRC;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros da
documentação existentes, ou outros, necessários
ao bom funcionamento do serviço;

c) Propor e providenciar a aquisição de livros,
revistas, jornais e outros documentos técnicos
de interesse para os serviços;

d) Elaborar e manter actualizado o inventário e
cadastro documental e bibliográfico;

e) Estudar e propor normas tendentes à unifor-
mização da classificação de documentos e res-
pectivos prazos de conservação e destruição;

f) Organizar e manter o arquivo histórico e o
arquivo corrente e apoiar tecnicamente, nessa
área, os restantes serviços;

g) Promover a organização e arrumação do arquivo
histórico e propor normas para a regulamen-
tação da sua consulta e utilização;

h) Estudar e propor a implementação de técnicas
de simplificação, modernização e racionalização
dos circuitos e procedimentos administrativos;

i) Organizar e manter o arquivo geral, a legislação
e toda a restante documentação da DRC que
lhe seja confiada em condições de fácil consulta
e permanente actualização;

j) Prestar apoio, no âmbito das suas competências,
a todos os serviços da DRC;

k) Proceder à pesquisa e tratamento documental
da informação relativa à emigração e comuni-
dades de acordo com as informações enviadas
pelo GER;

l) Divulgar os temas mais pertinentes da emigra-
ção pelos meios adequados de acordo com as
informações enviadas pelo GER;

m) Proceder à pesquisa e tratamento documental
da informação relativa à imigração de acordo
com a informação enviada pelo GII;

n) Divulgar os temas mais pertinentes da imigração
pelos meios adequados de acordo com a infor-
mação enviada pelo GII;

o) Garantir e actualizar os contactos com as dife-
rentes associações culturais existentes nas comu-
nidades com vista à rendibilidade dos apoios
e meios facultados pelo Governo Regional dos
Açores de acordo com a informação enviada
pelo GICC;

p) Acompanhar cursos, acções de formação, expo-
sições e outras iniciativas de carácter cultural,
em estreita colaboração com o GER, o GII,
o GICC e o GIS;

q) Coordenar as necessidades de aperfeiçoamento
e formação de pessoal da DRC e fazer divulgar
por todos os serviços da DRC as acções de for-
mação, cursos e seminários a realizar;

r) Exercer as demais funções que lhe vierem a ser
atribuídas por lei ou por determinação superior.

2 — O Núcleo de Informação (Biblioteca, Arquivo
e Documentação) depende directamente do director
regional.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 13.o

Estrutura dos quadros

1 — O pessoal dos quadros da DRC é o constante
do mapa anexo II do presente diploma, de que faz parte
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integrante, e é agrupado de acordo com a classificação
seguinte:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico;
f) Pessoal técnico-profissional;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar.

2 — O pessoal da DRC constitui um quadro único,
competindo ao director regional das Comunidades a dis-
tribuição das dotações respectivas pelos diversos serviços
e ilhas, conforme as necessidades e as conveniências
dos mesmos, ouvidos os respectivos responsáveis, sem
prejuízo dos direitos dos funcionários já providos.

3 — Quando tal se mostre necessário, em função dos
trabalhos em curso, o director regional das Comuni-
dades poderá determinar que o pessoal atribuído a cada
serviço preste a qualquer outro a colaboração tida por
conveniente ou coadjuve a realização dos mesmos
trabalhos.

Artigo 14.o

Regras gerais de ingresso e de acesso

As condições e regras de ingresso e de acesso do
pessoal da DRC serão, para as respectivas categorias,
as estabelecidas na lei geral.

Artigo 15.o

Pessoal dirigente

O pessoal dirigente será provido de acordo com esta-
tuto próprio, actualmente regulado pela Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as adaptações à Região do
Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio,
e alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2006/A, de 6 de Janeiro.

Artigo 16.o

Coordenadores

1 — O GER, o GII, o GICC e o GIS serão dirigidos
por coordenadores.

2 — Ao exercício das funções de coordenação são
aplicáveis as regras do artigo 7.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 2/2006/A, de 6 de Janeiro.

Artigo 17.o

Pessoal de informática

O pessoal de informática será recrutado e provido
de acordo com regime próprio, actualmente regulado
pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e demais
legislação complementar.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias

Artigo 18.o

Transição de pessoal

O pessoal constante do quadro anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.o 14/98/A, de 13 de Maio,

transita para os lugares que lhes correspondam no mapa
anexo II do presente diploma, independentemente de
quaisquer formalidades.

Artigo 19.o

Concursos e estágios

1 — Os concursos que tenham sido abertos no âmbito
do Decreto Regulamentar Regional n.o 14/98/A, de 13
de Maio, mantêm-se válidos, sendo os lugares a prover
os que lhes correspondam no mapa anexo II do presente
diploma.

2 — Os estágios em curso decorrentes dos concursos
previstos no número anterior mantêm-se válidos para
preenchimento dos correspondentes lugares.

ANEXO II

Mapa de pessoal a que se refere o artigo 13.o
do presente diploma

Número
de lugares Designação de cargos Observações

Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de chefia:

2 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal técnico superior:

9 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor, assessor principal . . . (b)

1 Técnico superior de arquivo de 2.a classe,
de 1.a classe, assessor, assessor principal (c)

Pessoal de informática:

1 Especialista de informática do grau 1,
nível 1, 2 ou 3, especialista de informática
do grau 2, nível 1 ou 2, especialista de
informática do grau 3, nível 1 ou 2 . . . . . (d)

1 Técnico de informática-adjunto, nível 1, 2
ou 3, técnico de informática do grau 1,
nível 1, 2 ou 3, técnico de informática
do grau 2, nível 1 ou 2, técnico de infor-
mática do grau 3, nível 1 ou 2 . . . . . . . . . (d)

Pessoal técnico:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, especialista ou especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (e)

Pessoal técnico-profissional:

3 Técnico profissional de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)(e)

1 Técnico profissional de arquivo de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista principal . . . . . . (c)

Pessoal administrativo:

19 Assistente administrativo, assistente admi-
nistrativo principal ou assistente admi-
nistrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar:

1 Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (e)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (e)
2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (e)
1 Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (e)

(a) Vencimento segundo legislação especial vigente.
(b) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, tendo em

conta as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho; biblioteca.

(d) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(e) Lugares a extinguir quando vagarem.
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E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


